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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2024 (90002) 

 

DATA DA REALIZAÇÃO: 12/04/2024 

 

Local da Sessão Pública: www.gov.br/compras/pt-br 

 

UASG: 987625 – PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATUBA/PR 

 

PREÂMBULO: 

 

Torna-se público que o Município de Ivatuba, sediada Rua Marechal Floriano, 797, Cidade de Ivatuba, Estado do Paraná, 

CEP: 87.130-000 em atendimento a demanda da Secretaria de Assistência Social, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, sob o regime de 

EXECUÇÃO INDIRETA DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei 

Complementar n° 123, e 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, das Instruções Normativas 

SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, e, pelas 

condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como pelas demais legislações aplicáveis à matéria.   

 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de de Concorrência Eletrônica, 

por meio de Sistema Eletrônico Compras.gov.br. 

 

DATA: 12/04/2024 

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09h00 

SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL: https://www.gov.br/compras/pt-br 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 

sessão será remarcada automaticamente e terá início somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio 

eletrônico oficial https://www.gov.br/compras/pt-br  

 

Edital e seus anexos poderão ser obtidos de forma integral e gratuita nos seguintes acessos: 

 

Portal da Transparência do Município de Ivatuba, através do link: https://ivatuba.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes; 

 

Portal Nacional de Compras Públicas, através do link: https://www.gov.br/pncp/pt-br; 

 

Junto à Plataforma Eletrônica de Licitações (Compras.gov.br): www.gov.br/compras/pt-br 

 

01. OBJETO: 

 

1.1 – O objeto desta licitação é a Contratação de Pessoa Jurídica Para a execução da obra do Prédio do CRAS e nova 

sede da assistência social com área de 311,89 m² no Município de Ivatuba, conforme especificações, projetos e condições 

constantes neste Edital e seus anexos. 

 

1.1.1 – Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no CATMAT e as constantes 

deste edital, prevalecerão as últimas. 

 

1.2 – O regime de contratação será o de empreitada por preço unitário (único item), conforme disposição do artigo 6º, XVIII da 

Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021.  

 

1.3 – O valor estimado pela administração para a contratação objeto deste certame é de: R$ 776.429,66 (setecentos e setenta 

e seis mil, quatrocentos vinte e novereais, sessenta e seis centavos). 

 

02. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO: 

 

2.1 –  Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do 

Ministério da Economia (SEGES), por meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 

2.1.1 – Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), onde também 

http://www.gov.br/compras/pt-br
https://ivatuba.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes
https://www.gov.br/pncp/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
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deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, bem como receber as instruções detalhadas de 

sua correta utilização. 

 

2.1.2 – O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo qualquer transação por ela 

efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Ivatuba 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

2.1.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do Licitante e a presunção de 

sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame na forma eletrônica.    

 

2.2 – Poderão participar do presente procedimento de Concorrência Pessoas Jurídicas que satisfaçam as exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos e que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta 

Concorrência. 

 

2.3 – ESTA LICITAÇÃO DESTINA-SE A AMPLA CONCORRÊNCIA, DESTINADA A TODOS ÀQUELES 

INTERESSADOS QUE ATENDAM AOS REQUISITOS ESTABELECIDOS NESTE EDITAL.  

 

2.4 – Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou em consórcio, empresas ou 

sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 

 

2.4.1 – Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital, tendo por fundamento o art. 87, IV, da Lei nº 

8.666/1993 ou o art. 156, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

 

2.4.2 – Estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Ivatuba nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 

e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021; 

 

2.4.3 – Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município de Ivatuba, nos termos 

do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 

 

2.4.4 – Estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

 

2.4.5 – Encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação. 

 

2.4.6 – Constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 

comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum. 

 

2.4.7 – Em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja proibido de contratar com o 

poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

 

2.4.8 – Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

 

2.5 – Afim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Agente de Contratação realizará consulta nas 

seguintes bases de dados: 

 

2.5.1 – SICAF a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta que 

ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

 

2.5.2 – Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU), no endereço: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 

 

2.6 – Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação previstas neste Capítulo, o 

Agente de Contratação relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a oportunidade de 

manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de 

participação no certame. 

 

2.7 – As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que satisfaçam os requisitos estipulados pelo art. 16 

da Lei nº 14.133/2021. 

 



 
 

MMuunniiccííppiioo  ddee  IIvvaattuubbaa  
ESTADO DO PARANÁ                                         Fls.:  

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

CNPJ: 76.285.337/0001-54 
Rua Faria Lemos, 1211 – Centro - Ivatuba – PR – CEP: 87.130-000 

Fone: (44) 3273-1549 - e-mail: asocial@ivatuba.pr.gov.br 

2.8 – É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição. 

 

2.9 – É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.   

 

2.10 – A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.   

 

03. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA: 

 

3.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, até a data e 

horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

   

3.2 – A participação no certame Eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e de senha privativa do 

Licitante e subsequente encaminhamento da PROPOSTA, no valor total do item.   

 

3.3 – A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço unitário de cada item, observados o 

quantitativo e a unidade de fornecimento do objeto a ser contratado. 

 

3.3.1 – Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, compreendendo todos os custos 

diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos 

sociais. 

 

3.4 – Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, as informações exigidas 

pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto constantes deste Edital. 

 

3.5 – O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às informações complementares da proposta, 

observando-se os seguintes prazos e condições: 

 

3.5.1 – Prazo de execução de, no máximo, 210 (duzentos e dez) dias, conforme cronograma físico financeiro e a data 

de início da obra deverão ocorrer em, no máximo 11 (onze) dias, contados a partir da expedição da ordem de serviço. 

 

3.6 – A omissão dos prazos e condições fixados no subitem anterior implica a aceitação, por parte da licitante proponente, 

daqueles indicados neste edital.  

 

3.7 – Não serão classificadas as propostas em desconformidade com este edital. 

 

3.8 – A licitante deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as declarações: 

 

3.8.1 – De condições de participação: 

 

3.8.1.1 – Sobre ciência do edital; 

 

3.8.1.2 – Sobre inclusão de custos para atender obrigações trabalhistas. 

 

3.8.2 – Para fins de habilitação: 

 

3.8.1.1 – Sobre atendimento aos requisitos de habilitação; 

 

3.8.1.2 – Sobre inexistência de impedimento à habilitação  

 

3.8.1.3 – Sobre cumprimento das reservas de cargos previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

3.8.1.4 – Sobre conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação; 

 

3.8.1.5 – Sobre ausência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos. 
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3.8.3 – De cumprimento da legislação trabalhista: 

 

3.8.3.1 – Sobre inexistência de tratamento desumano ou degradante; 

 

3.8.3.2 – Sobre cumprimento às exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

 

3.9 – Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação no crime de falsidade 

ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos artigos 337-E e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, além de poder ser punido administrativamente, conforme as sanções previstas neste Edital e seus 

anexos.   

  

3.10 – Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.  

 

3.11 – A licitante que se enquadre na definição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) e queira se valer 

dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006, deverá declarar sua condição em campo próprio do 

sistema. 

 

3.12 – Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a declaração 

falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como 

microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo de outras 

previstas em lei. 

 

3.13 – As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no 

preâmbulo deste edital. 

 

3.13.1 – Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura de contrato, ficam as licitantes 

liberadas dos compromissos assumidos. 

 

3.14 – A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus anexos. 

 

04. DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

4.1 – A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Agente de Contratação, ocorrerá na data e na hora indicadas 

no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br.  

 

4.2 – Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

4.3 – Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a licitante deverá formalizar o 

apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail licita@ivatuba.pr.gov.br com cópia para ivatubalicitacao@gmail.com, 

sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, devendo o Agente de Contratação registrar o fato no “chat” e 

relatar o teor das comunicações. 

 

4.4 – Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

 

4.5 – Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 

acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

4.6 – No caso de a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos 

participantes no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 

4.7 – O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos da 

suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 

 

 

 

mailto:licita@ivatuba.pr.gov.br
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05. DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS: 

 

5.1 – A fase de lances desta concorrência eletrônica será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme procedimento 

estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 

 

5.2 – A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, ressalvado o disposto no 

item 6.3. 

 

5.3 – Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 da Lei nº 14.133/2021, o 

Agente de Contratação poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da 

disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do processo licitatório, assim compreendidos: 

 

5.3.1 – Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características especificadas no edital 

ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da licitante; 

 

5.3.2 – Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de inexequibilidade; 

 

5.4 – Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou percentuais simbólicos ou 

irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado. 

 

5.5 – Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Agente de Contratação apresentará as 

razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no 

item 6.3. 

 

06. DA FORMULAÇÃO DE LANCES: 

 

6.1 – Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e do valor consignados no registro de cada lance. 

 

6.2 – A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

 

6.3 – Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

 

6.4 – Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.4.1 – Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva, aplica-se o 

disposto no subitem anterior. 

 

6.4.2 – Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, o desempate ocorrerá por 

meio de sorteio eletrônico a ser realizado pelo Agente de Contratação. 

 

6.4.2 – Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na hipótese estabelecida no §1º 

do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.5 – Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 

6.6 – O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no 

sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

6.7 – Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir o lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

 

6.8 – A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Agente de Contratação não desonera a licitante da 

responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 

 

6.8 – Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 0,01 (um centavo de real). 
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07. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESA DE PEQUENO PORTE: 

 

7.1 – Aplicam-se à presente licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei nº Complementar nº 123/2006, salvo 

nas hipóteses previstas no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

  

7.2 – Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, as 

licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, 

devendo declarar tal condição em campo próprio do sistema na oportunidade de cadastramento da proposta. 

 

7.3 – Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de lances nos termos do subitem 

anterior, serão observados os critérios de preferência estabelecidos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7.3.1 – Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte e haja proposta apresentada por alguma licitante enquadrada na condição de ME/EPP, com valor até 

10% (dez por cento) superior àquela melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

7.3.1.1 – A microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar nova oferta que supere 

aquela considerada melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 

pena de preclusão do direito de preferência, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 

declarada vencedora do certame; 

 

7.3.1.2 – Não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 

na condição de ME/EPP e cujas ofertas estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 

7.3.2 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será considerada como vencedora da 

fase de lances a licitante que, originalmente, tenha apresentado a melhor oferta durante a disputa. 

 

08. DO JULGAMENTO: 

 

8.1 – O critério de julgamento adotado será o de menor preço item (item único). 

 

09. DA NEGOCIAÇÃO: 

 

9.1 – Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei nº 14.133/2021, o Agente de 

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais bem classificada, observado o critério de 

julgamento e o valor estimado para a contratação. 

 

9.1.1 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

 

9.1.2 – Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a negociação poderá ser feita 

com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação. 

 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA: 

 

10.1 – O Agente de Contratação solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de acordo com o 

Anexo 02 do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo próprio do sistema. 

 

10.1.1 – Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo sistema, será 

admitido o envio do respectivo arquivo para os e-mails: licita@ivatuba.pr.gov.br com cópia para 

ivatubalicitacao@gmail.com, devendo o Agente de Contratação, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário 

do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados. 

 

10.1.2 – O prazo para envio da proposta é de, no máximo, 02 (duas) horas a contar da convocação pelo sistema, 

podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Agente de Contratação a depender das circunstâncias ou, 

havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 
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10.1.3 – Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de suspensão da sessão 

realizada pelo Agente de Contratação. 

 

10.1.4 – O Agente de Contratação poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos ou 

materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos 

ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra. 

 

10.1.5 – A apresentação dos materiais e documentos a que se referem os subitens 10.1.5 não desonera a licitante da 

obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas pelo município. 

 

10.1.6 – Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo 

Agente de Contratação, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

 

10.1.7 – A proposta será desclassificada quando: 

 

10.1.7.1 – contiver vícios insanáveis; 

 

10.1.7.2 – não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

 

10.1.7.3 – apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a contratação; 

 

10.1.7.4 – não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e 

 

10.1.7.5 – apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 

10.1.8 – O Município poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que ela 

seja demonstrada, conforme disposto no subitem 10.1.7.4 acima. 

 

10.2 – O Agente de Contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade com as especificações 

técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços ofertados, que não poderão ser superiores aos valores estimados 

constantes no Termo de Referência (Anexo 1). 

 

10.2.1 – O Agente de Contratação poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao 

julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada posterior de documentos 

complementares à proposta. 

 

10.2.2 – Havendo falhas na proposta, o Agente de Contratação deverá empreender diligências para a sua correção 

e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios porventura 

existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.2.3 – Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Agente de Contratação deverá assegurar à 

licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica da oferta aplicando-se, 

no que couber, o art. 34 da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME. 

 

11. DA HABILITAÇÃO: 

 

11.1 – Para habilitação dos licitantes, serão exigidos documentos referentes à habilitação jurídica, técnica, fiscal, social, 

trabalhista, ecômomico-financeira, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 

desta licitação. 

 

11.1.1 – A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e 

da documentação especificada neste edital. 

 

11.2 – Para fins de habilitação jurídica, o Agente de Contratação verificará a compatibilidade entre o objeto do certame e as 

atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica. 

 

11.3 – Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no item 3.6 deste edital, no ato do 

cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de 

habilitação: 
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11.3.1 – Quanto a Habilitação Jurídica: 

 

11.3.1.1 – No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

11.3.1.2 – No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

 

11.3.1.3 – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência. 

 

11.3.1.4 – No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

 

11.3.1.5 – No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 

 

11.3.1.6 – Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

11.3.2 – Quanto à Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

11.3.2.1 – Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;  

 

11.3.2.2 – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

 

11.3.2.3 – Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante; 

 

11.3.2.4 – Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante; 

 

11.3.2.5 – Certificado de Regularidade (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

 

11.3.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

.   

11.3.3 – Quanto à Qualificação Ecônomico-Financeira: 

   

11.3.3.1 – Balanço patrimonial do ultimo exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei ou de 

regulamentação da Receita Federal do Brasil em caso de escrituração contábil digital, extraído do Livro Diário, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que comprove. 

 

11.3.3.2 – Que a licitante possui todos os seguintes índices contábeis maiores que 1 (um): 

I.L.G. > 1,00 (Índice de Liquidez Geral) = (ativo circulante + realizável a longo prazo) / (passivo circulante + 

passivo não circulante); 

I.S.G. > 1,00 (Índice de Solvência Geral): (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante);   

I.L.C. > 1,00 (Índice de Liquidez Corrente): (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

 

11.3.3.3 – Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

11.3.3.4 – A Administração Pública precisa ter ciência dos riscos da contratação, uma vez que não pode, 

por sua própria conta, avaliar se informar e decidir por determinada sociedade. O processo licitatório, 

no entanto, além de considerar a contratação mais vantajosa para a Administração Pública em termos 

financeiros, não pode deixar de lado a responsabilidade de correr riscos de inadimplência trazendo prejuízos 
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incalculáveis não só ao erário público, como também à moral administrativa e aos consumidores finais do 

serviço contratado. A análise financeira é tarefa bastante complexa e de fundamental importância numa 

sociedade moderna. Para se proceder à análise, é necessário decompor em todas as partes examinando 

em busca de explicações, ou de alguma característica ou anormalidade que se pretende 

identificar. Cada índice estabelecido no Edital tem sua importância e objetivo.  Ao estipular os índices, a 

Administração Pública limita eventuais “aventureiros” (diminuindo o risco de contratar com sociedade que 

descumpra o contrato no decorrer do mesmo e onera em muito a Administração), garantindo uma 

concorrência entre licitantes que tenham plena capacidade de adimplir com as obrigações a serem 

contratadas.  

  

11.3.4 – Quanto à Qualificação Técnica: 

 

11.3.4.1 – Para qualificação técnica, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 

 

11.3.4.1.1 – Certidão de Registro e Regularidade da empresa junto ao Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU em 

plena validade, devendo ser vistada pelo CREA\CAU do Paraná quando a proponente não for sediada 

neste Estado; 

 

11.3.4.1.2 – Certidão de Registro e Regularidade do responsável técnico junto ao CREA ou CAU em 

plena validade, demonstrando vínculo com a empresa; 

  

11.3.4.1.3 – Atestado técnico emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

vinculado à respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido pelo conselho competente, em 

nome do profissional, de capacidade técnico-profissional, por execução de obra de característica 

semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior as do objeto licitado, 

para fins de contratação; 

 

11.3.4.1.4 – Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução 

da obra (Anexo n° 01) até o seu recebimento definitivo pelo licitador; os profissionais indicados pelo 

licitante deverão participar da obra ou serviço objeto deste procedimento, e será admitida a sua 

substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

Administração. 

 

11.3.4.1.5 – Comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato 

de prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. Para 

dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata da 

assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social; poderá demonstrar vínculo, por meio de 

contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum, com 

profissional em condições de desempenhar seus serviços quando da execução de um eventual 

contrato; 

   

11.3.5 – Das considerações finais sobre a documentação de habilitação: 

 

11.3.5.1 – Os documentos extraídos da Internet ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus 

dados pela Administração.  

  

11.3.5.2 – As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento ter-se-ão como 

válidas por 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura das propostas.   

 

11.3.5.3 – Os documentos referidos nos subitens anteriores poderão ser substituídos ou supridos, no todo 

ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 

 

11.3.5.4 – A licitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, as declarações 

indicadas no subitem 3.8 deste edital. 

 

11.4 – Os documentos exigidos neste Capítulo que não estejam contemplados no SICAF ao tempo da consulta pela 

Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo Agente de Contratação, até a conclusão da 

fase de habilitação. 
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11.4.1 – O prazo para envio dos documentos de que trata o item 11.4 é de, no mínimo, 02 (duas) horas, a contar da 

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Agente de Contratação a depender das 

circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

 

11.4.2 – Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão da 

sessão realizada pelo Agente de Contratação. 

 

11.4.3 – Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 

concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

 

11.5 – O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele encaminhados. 

 

11.5.1 – Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente justificado, o 

Agente de Contratação, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, 

dos documentos remetidos nos termos do item anterior. 

 

11.5.1.1 – Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Rua 

Marechal Floriano, nº 797, Centro, Ivatuba-PR, CEP: 87.130-000, no prazo estipulado pelo Agente de 

Contratação. 

 

11.6 – Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 11.4, poderá ser admitida, mediante decisão 

fundamentada do Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação para: 

 

11.6.1 – A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

 

11.6.2 – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 

11.6.3 – A apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante. 

 

11.6.4 – A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do item 11.7 e, 

findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao 

licitante, implicando sua inabilitação. 

 

11.7 – Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da documentação de habilitação ou, 

ainda, nas hipóteses admitidas no item 11.6, o Agente de Contratação, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio 

de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema. 

 

11.7.1 – Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será admitido o envio 

dos respectivos documentos para os e-mails licita@ivatuba.pr.gov.br com cópia para licitacaoivatuba@gmail.com, 

devendo o Agente de Contratação, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar 

o conteúdo para os demais licitantes interessados. 

 

11.7.2 – O prazo para envio dos documentos é de, no máximo, 02 (duas) horas a contar da convocação pelo sistema, 

podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Agente de Contratação a depender das circunstâncias ou, 

havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

 

11.7.3 – Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de suspensão da sessão 

realizada pelo Agente de Contratação. 

 

11.7.4 – Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 

concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

 

11.8 – Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, comprovadamente, após a data de 

emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico. 

 

11.8.1 – Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 
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11.8.2 – Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial. 

 

11.9 – Para fins de verificação das condições de habilitação, o Agente de Contratação poderá, diretamente, realizar consulta 

em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os 

documentos obtidos como meio legal de prova. 

 

11.10 – As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios da Lei Complementar 

nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 

que esta apresente alguma restrição. 

 

11.10.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, na 

forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

11.10.2 – A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

11.11 – O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante quando o 

intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura da presente licitação for superior a 180 (cento e 

oitenta) dias corridos. 

 

11.11.1 – Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado. 

 

11.12 – Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas Indiretas” em relação à primeira 

classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Agente de Contratação deverá promover 

diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a configuração da tentativa de fraude ou burla 

aos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 ou da configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no 

art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

 

11.12.1 – Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão societária e/ou o 

compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em especial as seguintes 

características: 

 

11.12.1.1 – Identidade dos sócios; 

 

11.12.1.2 – Atuação no mesmo ramo de atividades; 

 

11.12.1.3 – Data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 

suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 

 

11.12.1.4 – Compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos humanos. 

 

11.12.1.5 – Identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 

 

11.12.1.6 – Identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

 

11.12.2 – Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem anterior, o Agente de 

Contratação registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e oportunizará à licitante o 

exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a 

licitante apresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de 

comportamento ilícito. 

 

11.12.3 – Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa, com esteio no § 

1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Agente de Contratação, ao estender à licitante os efeitos das sanções 

que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar com a Administração: 

 

11.12.3.1 – Inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a Administração; 



 
 

MMuunniiccííppiioo  ddee  IIvvaattuubbaa  
ESTADO DO PARANÁ                                         Fls.:  

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

CNPJ: 76.285.337/0001-54 
Rua Faria Lemos, 1211 – Centro - Ivatuba – PR – CEP: 87.130-000 

Fone: (44) 3273-1549 - e-mail: asocial@ivatuba.pr.gov.br 

 

11.12.3.2 – Relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo específico 

objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da licitante pela prática de 

comportamento inidôneo. 

 

12. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA: 

 

12.1 – Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Agente de Contratação examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

 

12.2 – Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências habilitatórias fixadas neste edital, a 

licitante será declarada vencedora. 

 

13. DO RECURSO: 

 

13.1 – Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento das propostas e após o ato de 

habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

 

13.1.1 – O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do sistema, observando-se 

os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma Compras.gov.br. 

 

13.1.2 – Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a intenção de recurso na 

forma do item 13.1 deverá apresentar, em momento único, as razões recursais, exclusivamente em campo próprio do 

sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis. 

 

13.1.3 – Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, intimadas a apresentar 

as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, que começará a correr do término do prazo 

para o registro das razões recursais de que trata o item 13.1.2. 

 

13.2 – Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será assegurada aos 

licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos autos do procedimento administrativo 

licitatório. 

 

13.2.1 – Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 

 

13.3 – O Agente de Contratação poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, os autos 

serão encaminhados ao Prefeito para julgamento do recurso, observados os prazos previstos no § 2º do art. 165 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

13.4 – O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

 

14.1 – Caberá ao Prefeito Municipal a responsabilidade pela adjudicação e tomada de decisões em razão de recursos. 

 

14.2 – A homologação desta Concorrência compete ào Prefeito Municipal. 

 

14.3 – O objeto desta Concorrência será adjudicado por item (lote único) à vencedora do certame. 

 

15. DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

 

15.1 – Depois de homologado o resultado desta Concorrência, a licitante vencedora será convocada para assinar o contrato, 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste edital 

 

15.1.1 – O prazo de convocação de que trata o item 15.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 



 
 

MMuunniiccííppiioo  ddee  IIvvaattuubbaa  
ESTADO DO PARANÁ                                         Fls.:  

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

CNPJ: 76.285.337/0001-54 
Rua Faria Lemos, 1211 – Centro - Ivatuba – PR – CEP: 87.130-000 

Fone: (44) 3273-1549 - e-mail: asocial@ivatuba.pr.gov.br 

 

15.1.2 – Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, caso o 

representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 15.1. 

 

15.1.3 – O Município poderá enviar o contrato para assinatura da licitante, que deverá devolvê-lo assinado no prazo 

previsto no item 15.1. 

 

15.1.4 – Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura do contrato no prazo estabelecido no item 

15.1, será facultado à Administração, através do Agente de Contratação, convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, observando-se o disposto nos §§2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

 

15.2 – O período de vigência do Termo de Contrato corresponderá ao prazo de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 

assinatura.   

 

15.3 – O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado 

no contrato, conforme determina o artigo 111 da Lei N° 14.133/2021.   

 

15.4 – Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo do serviço) poderá ser 

determinada pelo município por meio de aditamento, observando-se as disposições do Capítulo VII da Lei N° 14.133/2021 

(artigos 124 a 136).   

 

15.5 – O licitante vencedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme 

disposto no artigo 92, inciso XVI da Lei N° 14.133/2021.   

 

15.6 – Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante vencedora 

mantém as condições de habilitação e, ainda, se atende ao disposto no §4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021. 

 

16. DA GARANTIA DO CONTRATO: 

 

16.1 – O licitante vencedor deverá prestar garantia no ato da assinatura do instrumento contratual, correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor do contrato, devendo optar por uma das seguintes modalidades de garantia:   

 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;   

 

b) Seguro-garantia;   

 

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil.   

 

16.1.1 – A prestação de garantia por meio do seguro-garantia, deverá ser apresentado no prazo máximo de 01 (um) 

mês, contado da data de homologação da licitação, podendo ser prorrogado mediante justificativa do licitante, e 

aceito pela Secretaria Requisitante, devendo ser prestada até a data anterior à assinatura do contrato, conforme 

previsão legal do §3º do artigo 96, inciso II da Lei N° 14.133/2021.  

   

16.2 – Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o licitante contratado ficará 

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento 

pela Administração.  

  

16.3 – Nesta contratação, devido a vigência ser de 01 (um) ano, podendo haver prorrogações, será utilizado o valor 

anual do contrato para definição e aplicação dos percentuais previstos no item 16.1.   

 

16.4 – Será exigida garantia adicional do licitante vencedor, cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, de acordo 

com o artigo 59, § 5º da Lei N° 14.133/2021.   

 

16.4.1 – Garantia adicional de que trata o subitem anterior, quando prestada, será de 5% (cinco por cento).   
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16.5 – A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração.   

 

16.6 – A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

  

11.6.1 – Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;  

  

11.6.2 – Multas punitivas aplicadas pela Fiscalização ao licitante contratado;   

 

11.6.3 – Prejuízos diretos causados ao Município decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato;  

  

11.6.4 – Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pelo licitante contratado.   

 

17. DAS PENALIDADES: 

 

17.1 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido no item 15.1 caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, sem 

prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório. 

 

17.2 – As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação prevista no subitem 15.1.4, e, posteriormente, 

recusarem-se a assinar o contrato, ficarão também sujeitas às sanções referidas no item 16.1. 

 

17.3 – Caso a licitante beneficiária, por ação ou omissão, venha a praticar alguma das condutas infracionais previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133/2021, observado o devido processo administrativo sancionatório e as disposições do REGULAMENTO 

PRÓPRIO, ficará sujeito (a) às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

 

17.3.1 – Em conjunto com as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a autoridade competente poderá: 

 

17.3.1.1 – Aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor total da 

nota de empenho; e 

 

17.3.1.2 – determinar a rescisão unilateral do ajuste. 

 

17.4 – O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o fornecedor beneficiário à multa de mora, que será aplicada nos 

seguintes percentuais, tendo como base de cálculo o valor da parcela adimplida com atraso: 

 

17.4.1 – 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 

 

17.4.2 – 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º (décimo quinto); 

 

17.4.3 – 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16º (décimo sexto) até o 30º 

(trigésimo); 

 

17.4.4 – Findo o prazo do subitem 16.4.3 será aplicada, de forma cumulada, multa punitiva nos limites fixados no 

subitem 17.3.1.1. 

 

17.5 – Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à administração pública previstos no 

inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei. 

 

17.6 – Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao contraditório e à ampla 

defesa. 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

 

18.1 – Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá 

impugnar o ato convocatório desta concorrência mediante petição a ser protocolada: na Diretoria de Licitações do Município de 

Ivatuba, através de protocolo físico, por meio eletrônico através dos e-mails: licita@ivatuba.pr.gov.br e 

ivatubalicitacao@gmail.com, ou por meio postal para o endereço: Rua Marechal Floriano, 797 – Centro – CEP 87.130-000 – 

Ivatuba/PR. 

mailto:licita@ivatuba.pr.gov.br
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18.2 – Compete ao Agente de Contratação, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação. 

 

18.2.1 – A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração respondê-la em até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do certame. 

 

18.3 – Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

18.4 – Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Agente de Contratação até o terceiro dia útil anterior à data 

fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para os endereços eletrônicos: licita@ivatuba.pr.gov.br e 

ivatubalicitacao@gmail.com. 

 

18.4.1 – O Agente de Contratação, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos solicitados 

em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do certame. 

 

18.5 – As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no Sistema Eletrônico 

Compras.gov.br e no Portal da Transparência do MUNICÍPIO para os interessados. 

 

19. DA FORMA DE PAGAMENTO: 

 

19.1 – O preço deverá ser fixo, em reais, equivalente ao de mercado, bem como, estar nele incluso, todas as 

despesas, sem quaisquer ônus para a Administração Pública, tais como impostos, equipamentos, tributos e quaisquer 

outros que incidam sobre a avença.   

 

19.2 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega de cada etapa do serviço (medições 

conforme cronograma físico-financeiro), condicionando à apresentação da documentação fiscal e liquidação da despesa, a 

qual será processada na Secretaria da Fazenda.   

 

19.3 – O pagamento será realizado mediante medições realizadas e certificadas pelo fiscal do contrato. A Nota Fiscal só 

será liberada após a prestação do serviço, e quando estiver em total conformidade com as especificações.   

 

19.4 – A Nota Fiscal deverá ser entregue ao gestor do departamento onde será prestado o serviço, juntamente 

com a medição, CND e documentação comprobatória de pagamento de INSS e FGTS dos funcionários.   

 

19.4.1 – A Nota Fiscal correspondente à mediação deverá ser entregue ao Departamento onde será prestado, 

juntamente com certidões negativas dentro da validade (municipal, federal, estadual e trabalhista); CRF – 

Certificado de Regularidade do FGTS; GPS – Guia da Previdência Social, GRF – Guia de Recolhimento do FGTS e 

Relatório SEFIP, referentes ao mês de medição; CNO – Cadastro Nacional da Obra.    

 

19.4.2 – A Nota Fiscal deverá constar o objeto da obra, o número do termo de contrato e do processo 

licitatório, o número do CNO da obra, a medição a que se refere, e, em caso de convênios ou similares, os 

dados específicos do termo (consultar).   

 

19.5 – Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser automaticamente descontadas do pagamento a que fizer jus 

ao licitante vencedor.   

 

19.6 – A Nota Fiscal só será liberada quando o objeto deste Edital estiver em total conformidade com as especificações.  

  

19.7 – Não será concedida antecipação de pagamento de créditos.  

  

19.8 – Do reajuste e reequilíbrio econômico-financeiro:   

 

19.8.1 – O valor contratado poderá ser reajustado em sua data base pela variação dos últimos 12 (doze) meses de 

vigência deste instrumento, pelo INCC (Índice Nacional de Custo da Construção), conforme negociação 

entre as partes.   

 

19.8.1.1 – O valor poderá ainda ser revisto mediante solicitação do licitante vencedor, com vistas à manutenção 

do equilíbrio contratual, na forma do artigo 124, Inciso II, da alínea “d”, da Lei N° 14.133/2021.   

 

mailto:licita@ivatuba.pr.gov.br
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19.8.1.2 – As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de 

superveniência do fato imprevisível ou se previsível, de consequências incalculáveis, bem como da 

demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato;   

 

19.8.2 – O reajuste deverá observar o intervalo mínimo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento 

estimado, e deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do artigo 

107 da Lei N° 14133/2021.   

 

19.8.3 – A data base de possível reajustamento de preços está vinculada à data expressa na Planilha 

Orçamentária, elaborado pelos Técnicos do Departamento de Engenharia, qual seja: 28/02/2024 (artigo 25, § 7º da 

Lei N° 14.133/2021).     

 

20. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DAS CONDIÇÕES: 

 

20.1 – A execução do objeto será estabelecida nos termos do cronograma físico-financeiro estabelecido em 210 (suzentos e 

dez) dias, com início em no máximo 11 (onze) dias a partir da assinatura do contrato e ordem de serviço, em caso de 

necessidade, poderá ser prorrogado, visto ser uma contratação por escopo, conforme inciso XVII do artigo 6º da Lei N° 

14.133/2021.  

  

20.2 – A Ordem de Serviço só será encaminhada, após a assinatura do contrato.   

 

20.3 – Todos os investimentos necessários ao cumprimento do contrato correrão por conta do licitante contratado, a 

qual deverá ainda fornecer ou disponibilizar todos os equipamentos e insumos requeridos à execução da obra e serviços 

objeto desta licitação.   

 

20.3.1 – Caso haja necessidade de maior detalhamento do projeto, bem como fornecimentos de projetos 

complementares para a perfeita execução da obra, ficarão a cargo do licitante contratado.   

 

20.4 – A empresa a ser contratada deverá cumprir os prazos, os requisitos mínimos, as especificações 

técnicas e os parâmetros de qualidade e eficiência constantes deste Edital e seus anexos, e ainda deverá atender toda 

e qualquer norma federal, estadual e municipal, necessárias ao cumprimento do objeto licitado, incluindo-se, quando 

houver, as recomendações e determinações dos Órgãos de Defesa do Meio Ambiente, Vigilância Sanitária e Corpo de 

Bombeiro Militar do Estado do Paraná.   

 

20.5 – O prazo de garantia da obra não poderá ser inferior a 05 (cinco) anos, contado do Termo de Recebimento Definitivo da 

obra, a ser emitido pelo Gestor do Contrato.   

 

20.6 – O prazo para recebimento da obra objeto desta licitação, após sua conclusão, obedecerá ao Art. 140 da Lei N° 

14.133/2021 e será:   

 

20.6.1 – Para o recebimento provisório do objeto do contrato pelo fiscal será de 15 (quinze) dias a contar da 

comunicação do término da execução.   

 

20.6.2 – Para o recebimento definitivo do objeto do contrato pelo gestor será de 90 (noventa) dias a contar do 

encerramento do prazo do recebimento provisório.   

 

21. DA FISCALIZAÇÃO: 

 

21.1 – Caberá aos gestores designados pela autoridade competente do Município promover todas as ações necessárias ao fiel 

cumprimento dos ajustes decorrentes do Contrato. 

 

20.2 – O licitante beneficiário deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para representá-lo sempre que for 

necessário. 

 

22. DA RESCISÃO: 

 

22.1 – A inexecução total ou parcial de eventual ajuste que venha a ser firmado em razão do contrato poderá ensejar a 

rescisão do ajuste e o cancelamento do registro de preços do fornecedor beneficiário responsável pela inexecução, conforme 

disposto nos. artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

http://4.8.1.2/
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22.2 – A extinção do ajuste poderá ser: 

 

22.2.1 – Determinada por ato unilateral e escrito do município, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta; 

 

22.2.2 – Consensual, por acordo entre as partes; ou 

 

22.2.3 – Determinada por decisão judicial. 

 

22.3 – A rescisão administrativa ou a consensual deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente do município. 

 

22.4 – Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

23. DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 

 

23.1 – O Município e o licitante beneficiário se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em 

razão da execução do presente ajuste. 

 

23.2 – O fornecedor beneficiário declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, 

nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais pelo MUNICÍPIO, compromete-se a adequar todos os 

procedimentos internos ao disposto na legislação. 

 

23.3 – É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em decorrência da execução deste 

ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e 

criminal. 

 

23.4 – As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados 

pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em decorrência da execução deste ajuste, em consonância com o 

disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o compartilhamento das 

informações a outras empresas ou pessoas, salvo o decorrente de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 

presente ajuste. 

 

23.5 – O fornecedor beneficiário fica obrigado a comunicar ao município em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de 

acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais. 

 

23.6 – Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados pessoais serão apurados 

conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a Seção III, Capítulo VI e o art. 52 da Lei nº 13.709/2018 

(LGPD). 

 

24. DA VISITA PRÉVIA: 

 

24.1 – É facultado ao licitante interessado visitar o local onde serão executados os serviços, para obter as informações 

n ecessárias para a elaboração da Proposta de Preços, correndo por sua conta os custos respectivos.   

 

24.2 – Caso a visita não seja realizada, entender-se-á que o licitante conhece todas as condições locais para a execução do 

objeto desta licitação, não cabendo, portanto, nenhum tipo de alegação sobre as condições e grau de dificuldades 

existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas em decorrência desta concorrência eletrônica.    

 

24.3 – Não será obrigatória a visita técnica ao local, entretanto é recomendável visitá-lo para se tomar conhecimento das 

dificuldades, esforços e investimentos necessários à execução do objeto, cujas dificuldades futuramente 

encontradas não poderão ser alegadas para a inexecução contratual, pedidos de aditivos ou qualquer 

outra modificação de valor ou adequação do objeto a ser construído.   
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24.4 – O licitante se fará representar nessa visita por Responsável Técnico, munido de credenciamento emitido 

pela empresa.   

 

24.5 – Não será permitido que o Responsável Técnico represente mais de uma empresa na visita ao local.   

 

24.6 – Para os licitantes que optarem por realizar vistoria, a Secretaria Requisitante disponibilizará data e horário diferentes 

para os eventuais interessados.   

  

25. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

25.1 – O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena e irrestrita das condições e 

termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da licitante. 

 

25.2 – O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, não acorrerem proponentes à 

licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 

 

25.3 – A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital. 

 

25.4 – Os atos normativos do Município referenciados neste edital podem ser consultados no sítio eletrônico 

https://www.ivatuba.gov.br. 

 

25.5 – É facultado ao Agente de Contratação, em qualquer fase da concorrência, promover diligências destinadas a esclarecer, 

sanear ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 

 

25.6 – No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

 

25.7 – Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, em qualquer parte do canteiro 

de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e 

aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

 

25.8 – As decisões do Agente de Contratação durante os procedimentos desta concorrência serão fundamentadas e 

registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

25.9 – A aplicação dos normativos expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia limitar-se-á aos aspectos 

operacionais inerentes à parametrização do Sistema Eletrônico Compras.gov.br, prevalecendo os normativos regulamentares 

do Município de Ivatuba no tocante à disciplina da fase preparatória da contratação, da atuação do Agente de Contratação, 

prazos e procedimentos atinentes ao envio de documentação pelas licitantes, diligências e saneamento de falhas, aplicação de 

sanções e procedimentos posteriores à homologação do certame. 

 

25.10 – À Comissão de Licitação é facultado solicitar das proponentes informações com relação aos documentos 

apresentados, bem como promover diligências ou solicitar pareceres técnicos destinados a esclarecer a instrução do processo. 

 

25.11 – As limitações operacionais porventura existentes no Sistema Eletrônico Compras.gov.br decorrentes de imposições 

normativas restritas ao âmbito do Sistema de Serviços Gerais - SISG, de que trata o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 

1994, não vinculam o Município de Ivatuba, podendo ser adotadas medidas para a sua superação, prevalecendo, nesses 

casos, a instrução constante do processo administrativo correspondente ao certame. 

 

25.12 – Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase da presente concorrência serão resolvidos pelo Agente 

de Contratação.  

 

26. DO FORO: 

 

26.1 – Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização da presente Concorrência que não possa ser resolvida 

administrativamente, será competente o Foro da Comarca de Paiçandu – PR, com exclusão de qualquer outro. 

 

Ivatuba/Pr, 20 de março de 2024. 

Ana Paula Massini 

Secretária 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº: 002/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 467/2024  

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  

TIPO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

TIPO DE PARTICIPAÇÃO: AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

Objeto: Contratação de Pessoa Jurídica Para a execução da obra do Prédio do CRAS e nova sede da assistência social 

com área de 311,89 m² no Município de Ivatuba, conforme especificações, projetos e condições constantes neste Edital e 

seus anexos. 

 

 

ANEXO – 01 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

(TIMBRE DA PROPONENTE) 

 

 

 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução nº 218 de 29/06/73 e nº 317, de 

31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, declaramos que o responsável técnico 

pela obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

 

N° Nome Especialidade CREA /CAU N° Assinatura do responsável técnico 

     

     

 

Declaramos, outrossim, que o (s) profissional (ais) acima relacionado (s) pertence (m) ao nosso quadro técnico 

de profissionais/ contrato de prestação de serviços. 

 

 

 

 

 

 

__________________, ______ de _______________ de 2024. 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

(nome, RG nº. e assinatura do responsável legal). 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº: 002/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 467/2024  

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  

TIPO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

TIPO DE PARTICIPAÇÃO: AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

Objeto: Contratação de Pessoa Jurídica Para a execução da obra do Prédio do CRAS e nova sede da assistência social 

com área de 311,89 m² no Município de Ivatuba, conforme especificações, projetos e condições constantes neste Edital e 

seus anexos. 

 

 

ANEXO – 02 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 (TIMBRE DA PROPONENTE) 

 

 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de Vossas Senhorias
 

nossa proposta de preços, relativa à 

execução da obra do Prédio do Centro de Referência e Assistência Social - CRAS e nova sede da Assistência Social com área 

total de 311,89 m² no Município de Ivatuba, conforme especificações, projetos e condições constantes neste Edital e seus 

anexos, da licitação em epígrafe. 

O preço global proposto para execução da obra objeto da licitação supramencionada é de R$ (inserir o valor da 

proposta) (inserir o valor por extenso). 

O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execução) (inserir o prazo de execução por extenso) 

dias contados a partir do 11° (décimo primeiro) dia da data de emissão da ordem de serviço expedida pela contratante. 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) (inserir o prazo de validade por 

extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitação. 

 

 

 

 

__________________, ______ de _______________ de 2024. 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

(nome, RG nº. e assinatura do responsável legal). 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº: 002/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 467/2024  

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  

TIPO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

TIPO DE PARTICIPAÇÃO: AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

Objeto: Contratação de Pessoa Jurídica Para a execução da obra do Prédio do CRAS e nova sede da assistência social 

com área de 311,89 m² no Município de Ivatuba, conforme especificações, projetos e condições constantes neste Edital e 

seus anexos. 

 

 

ANEXO – 03 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ____ /2024 

 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA 

POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IVATUBA E A , 

NA FORMA ABAIXO: 

 

CONTRATANTE:  MUNICÍPIO DE IVATUBA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ nº. 76.285.337/0001/54, com sede na Rua Marechal Floriano, nº. 797, na Cidade de Ivatuba, 

Estado do Paraná, neste ato devidamente representado por seu Prefeito Municipal, em pleno 

exercício de seu mandato e funções, Senhor Sergio Jose Santi, portador do CPF nº. 

......................... e do RG nº. .........................., residente e domiciliado nesta Cidade, e de outro 

lado, a empresa. 

 

CONTRATADA:  ............................. inscrita no CNPJ nº. ..............., estabelecida na ........, nº. ......, na Cidade de 

............, Estado do ......., CEP ..........., representada neste ato pelo Senhor ...................., portadora 

do RG Nº. ..............., inscrito no CPF sob nº. ..............., doravante denominada CONTRATADA, 

firmam o presente Contrato de Empreitada, que reger-se-á pelas cláusulas e condições em seguida 

especificadas, sob a égide da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e demais legislações 

pertinentes, assim como pelas condições do processo de Concorrência nº 002/2024 -PMI. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O objeto do presente Contrato é a Contratação de Pessoa Jurídica Para a execução da obra do Prédio do CRAS e nova 

sede da assistência social com área de 311,89 m² no Município de Ivatuba, conforme especificações, projetos e condições 

constantes neste Edital e seus anexos, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância com os 

projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos da licitação Concorrência nº 002/2024, fornecida pelo 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

 

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ (xxxxxxxxx ), daqui por diante denominado “VALOR 

CONTRATUAL”. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

 

Das despesas com a execução do objeto deste contrato, serão pagos com recursos da dotação orçamentária: 

 

09.001.08.244.0014.1.120 
Construção de Unidade de Centro de Referência da 

Assistência Social (CRAS) e Secretaria de Assistência Social 

4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E PRORROGAÇÃO 
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A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato inteiramente concluído, em condições de 

aceitação e de utilização, em até 210 (duzentos e dez) dias, contados da emissão da ordem de serviço expedida pela 

CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Primeiro 

Somente será admitida alteração do prazo quando: 

a) houver alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 

b) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste Contrato, por atos do CONTRATANTE; 

c) houver atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente ao objeto contratado, que 

estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 

d) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução; 

e) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

f) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta sobre o fornecimento do objeto 

contratado; 

g) outros casos previstos em lei. 

 

Parágrafo Segundo 

Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do Contrato cessam os deveres e responsabilidades de ambas 

as partes em relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de 

suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser determinadas pelo CONTRATANTE no 

seu interesse, e os documentos que as formalizam servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos 

pactuados. 

 

Parágrafo Terceiro 

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus deveres e 

responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE 

tome as providências cabíveis. 

 

Parágrafo Quarto 

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, desde que rescindido o presente 

contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, 

pleito ou reclamação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

 

O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do Contrato, adminitindo-se 

prorrogação, conforme lei Federal 14.133/21. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A CONTRATADA se obriga a: 

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo; 

b) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços executados bem como, na forma 

da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 

c) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da concretagem dos elementos armados 

da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e do início dos testes de operação das instalações elétricas e 

hidráulicas, quando for o caso; 

d) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente em vias públicas, de 

acordo com as normas de segurança do trabalho; 

e) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto 

deste Contrato em partes ou no todo; 

f) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de Ocorrência; 

g) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 

h) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 

manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos. 

i) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

j) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos. 
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k) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e todos os documentos, 

obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do procedimento, se responsabilizando inteiramente 

pela apresentação da planilha de serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória. 

l) a proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o edital, bem 

como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em conformidade com as normas e especificações do 

DNIT, através da relação de ensaios necessários conforme anexo I do Contrato, parte integrante deste edital. 

 

Parágrafo Primeiro 

O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva rede de precedências na 

modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro apresentado na licitação 

para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de execução e 

respectivas datas de início e término. 

 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato. No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA 

compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a 

Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 

aplicação das penalidades cabíveis. 

 

Parágrafo Terceiro 

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao gestor e fiscal do contrato. 

 

Parágrafo Quarto 

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabilidade da 

contratada. 

 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados pelo CONTRATANTE. As 

despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do objeto do presente Contrato; 

b) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 

c) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do objeto do presente Contrato e 

d) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações. 

e) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata. 

f) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro. 

 

Parágrafo Único 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes representantes da 

CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado. Nessa 

oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas características gerais, 

implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de 

execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 30 (trinta) dias após a apresentação correta de 

cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes. O faturamento deverá ser protocolado, em 02 (duas) vias 

(original e uma cópia), no protocolo geral na sede do CONTRATANTE e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a 

padronizar condições e forma de apresentação: 

 

a) Nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, número do contrato, destaque 

do valor e da alíquota do ISS já recolhido na prefeitura municipal, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar 

rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo engenheiro fiscal; 
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b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de execução por obra(s), devidamente quitada(s) e 

autenticada(s) em cartório, de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as folhas detalhadas e resumidas por obra, 

bem como comprovante(s) de transmissão do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de 

recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), devidamente 

quitada(s) e autenticada(s) em cartório, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo 

para a(s) obra(s); 

 

OBS: deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS devidos em todos os meses de 

execução do contrato, contados entre a data de assinatura do contrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento 

e outro, e não apenas o comprovante do último recolhimento realizado. 

 

c) prova de inexistência de débitos inamdimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT (Lei nº 12.440/2011); 

 

d) Cópia da folha de pagamento dos empregados de cada obra; 

 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 

Da ART pela CONTRATADA; 

Da quitação junto ao INSS, através de matrícula e CND; 

Da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRS; 

 

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 

Da certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 

Do Termo de Recebimento Provisório. 

 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não serem medidos e pagos os 

serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

Original (is) ou cópia (s) autentica (s) da (s) Nota (s) Fiscal (is) de aquisição dos referidos materiais; 

 

Parágrafo Primeiro 

O faturamento deverá ser efetuado em nome do – CNPJ nº... 

 

Parágrafo Segundo 

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 30 (trinta) dias após a apresentação correta da fatura e recepção do 

recurso financeiro pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 2,0 % (dois por cento) ao mês do valor da 

fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

 

Parágrafo Terceiro 

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da 

proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV, sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a 

fórmula a seguir: 

 

SR = S (I12 / I0) R = SR – S 

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês após proposta. I0 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês da proposta. 

SR = saldo reajustado R = valor do reajuste 

 

Parágrafo Quarto 

A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez por cento) do valor total do contrato, 

para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

 

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o valor contratual, acrescido da 

garantia adicional, se houver. 

 

Parágrafo Primeiro 

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato, sob pena de decair o direito de contratação, 

apresentar comprovação da formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 
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Parágrafo Segundo 

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela aplicação de 5% (cinco por 

cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 

garantia de execução, se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a 

renovação da garantia contemplando o novo período. 

 

Parágrafo Terceiro 

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante 

a apresentação de: 

 

a) Aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 

b) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado concluído; 

c) Comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

 

Parágrafo Quarto 

Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de execução e a garantia adicional, se 

houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

 

CLAUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E COMUNICAÇÃO 

 

A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita através de profissionais devidamente designados pelo 

CONTRATANTE. A fiscalização procederá mensalmente, a contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos 

serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o 

estabelecido no cronograma físico-financeiro, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços 

executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação inclusive para fins 

de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 

 

Parágrafo Primeiro 

Caberá a gestão do contrato ao S r a . A n a  P a u l a  M a s s i n i , a quem compete as ações necessárias a o  fiel 

cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 

a) Propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de 

constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

c) Manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas com a 

execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

 

Parágrafo Segundo 

Caberá ao fiscal do contrato, Senhor Reinaldo da Silva e o responsável técnico de fiscalização de obra o Senhor João Pedro 

Aguiar Rech, o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as 

ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização 

procederá, mensalmente, a contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos serviços executados, elaborará o 

boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-

financeiro e cronograma de execução aprovado, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os 

serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive 

para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 

Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT. 

 

Parágrafo Terceiro 

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das especificações técnicas, memoriais, 

cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências – BDO, o qual, diariamente, deverá ser 

preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o manuseio 

da fiscalização. 

 

Parágrafo Quarto 

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais peritos enviados pelo 

CONTRATANTE: 

a) Inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 

b) Examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 
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A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia da fiscalização. 

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para representá-la na execução do 

contrato. 

 

Parágrafo Quinto 

Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou incorreções não revelados 

até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela 

CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Sexto 

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má qualidade de materiais 

empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou 

memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as 

despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

 

Parágrafo Sétimo 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados pelo CONTRATANTE. As 

despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

 

Parágrafo Oitavo 

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um ao outro. A finalidade é revisar o cronograma 

dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais. 

 

Parágrafo Nono 

Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á efetiva, após o seu recebimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

 

A CONTRATADA deve submeter à fiscalização os desenhos, especificações técnicas e memoriais propostos para as obras 

provisórias que se façam necessárias, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

 

Parágrafo Segundo 

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo projeto de obras provisórias. 

 

Parágrafo Terceiro 

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de obras provisórias, onde requeridas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

 

Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer (em) na obra, nos limites autorizados em lei. 

 

Parágrafo Primeiro 

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão 

ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior. 

 

Parágrafo Segundo 

Se no Contrato não houver sido contemplado preços unitários para a obra, esses serão fixados mediante acordo entre as 

partes, respeitados os limites estabelecidos no caput desta Cláusula. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

 

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes deste Contrato serão 

fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, 

impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 

 

Parágrafo Único 
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Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em referência à mão-de obra, materiais, 

artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, 

de acordo com a finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas 

especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão 

da similaridade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

 

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e coletiva de seus 

trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção individual – EPI, deverá 

treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs. 

 

Parágrafo Primeiro 

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter a identificação da 

CONTRATADA. 

 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência ou descumprimento da 

Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214, de 08/06/78, Normas Regulamentares - NRs 01 a 28 e em especial as NRs 

04, 05, 06 e 18. 

 

Parágrafo Terceiro 

Deverão ser observadas pela contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias à preservação da integridade 

física de seus empregados e aos materiais envolvidos na obra, de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas 

pela Portaria nº 3.214, de 08/06/78, Lei Federal nº 6.514, de 22/12/77. 

 

Parágrafo Quarto 

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando autorizada a interditar serviços 

ou parte destes em caso do não-cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas 

como justificativa por atraso na execução da obra. 

 

Parágrafo Quinto 

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela fiscalização em caso de acidente 

(s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do art. 618 do Código Civil Brasileiro, bem 

como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando 

contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais de serviços, 

principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho. 

 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da 

execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 

CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

 

Parágrafo Terceiro 

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações trabalhistas, por qualquer ato 

decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual 

condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso concreto uma das formas de 

intervenção de terceiros previstas no Código de Processo Civil, especialmente a denunciação da lide (art. 70 – CPC), se for o 

caso. 

 

Parágrafo Quarto 
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A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e se responsabilize direta e 

integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação 

contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por seus prepostos que dele 

decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais ou morais (art. 932, III, Código Civil), não podendo 

a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a nenhum título. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias após a comunicação ao 

CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom 

funcionamento dos serviços executados até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 

CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da 

CONTRATADA. 

 

Parágrafo Primeiro 

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 90 (noventa) dias do recebimento provisório, 

mediante comissão especificamente designada pelo CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do 

Contratante, a (s) obra (s) será (ão) considerada (s) como recebida (s) definitivamente. 

 

Parágrafo Segundo 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da obra, nem a ético profissional pela 

perfeita execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem 

autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Primeiro 

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem 

autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a execução da obra no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

 

Parágrafo Segundo 

Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo CONTRATANTE, não reduz nem elimina as 

responsabilidades e obrigações da CONTRATADA em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer 

vínculo entre o CONTRATANTE e o subcontratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ANTICORRUPÇÃO 

 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem 

que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, 

aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento 

que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus 

prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS PENALIDADES 

 

À CONTRATADA serão aplicadas penalidades pelo CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber: 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia consecutivo que exceder à data prevista para conclusão 

da obra; 

b) multa de 0,1% (um décimo por cento) do saldo contratual por dia consecutivo de atraso na colocação de placas, conforme 

modelos fornecidos pelo CONTRATANTE, contado a partir do 10° dia da data da assinatura do contrato; 
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c) multa de 1% (um por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou negligência, a CONTRATADA infringir 

qualquer das demais obrigações contratuais; 

d) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA ceder o Contrato, no todo ou em parte, a pessoa 

física ou jurídica, sem autorização do CONTRATANTE, devendo reassumir a execução da obra no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

e) multa de 20% (vinte por cento) do valor contratual quando ocorrer rescisão do Contrato conforme o estabelecido na Cláusula 

Décima Nona, Parágrafo Primeiro; 

f) suspensão do direito de participar em licitações/contratos advindos de recursos do CONTRATANTE, ou de qualquer órgão 

da administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a rescisão 

contratual ou declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE em conformidade com a 

gravidade da infração cometida pela CONTRATADA; 

 

Parágrafo Primeiro 

A multa será cobrada pelo CONTRATANTE de acordo com o estabelecido pela legislação pertinente. Caso a CONTRATADA 

não venha a recolher a multa devida dentro do prazo determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de 

pagamento vincendas ou será descontada do valor da garantia de execução e adicional se houver. 

 

Parágrafo Segundo 

As penalidades previstas no caput, poderão cumular-se e o montante das multas não poderá exceder a 30% (trinta por cento) 

do valor contratual e, também, não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato. 

 

Parágrafo Terceiro 

Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos o CONTRATANTE 

reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese mencionada a CONTRATADA 

responderá pelos custos através de glosas de créditos, garantias e/ou pagamento direto, inclusive será declarada inidônea, 

ficando suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

 

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades/multas, previstas na cláusula anterior, o 

CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções se 

necessárias, mediante prévia notificação ao contratado dos atos a serem realizados. 

 

Parágrafo Primeiro 

Compete ao Prefeito, quando for o caso, a aplicação ou a dispensa de penalidades/multas. 

 

Parágrafo Segundo 

É facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a legislação vigente, quando não concordar com as penalidades 

aplicadas. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

 

O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato independentemente de interpelação judicial, sem que à 

CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 

b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou consórcios de empresas sem 

a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da CONTRATADA sem justificativa aceito pelo 

CONTRATANTE; 

d) quando houver inadimplência de Cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA e desobediência da 

determinação da fiscalização, e 

 

Parágrafo Primeiro 

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos ítens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, 

a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

 

Parágrafo Segundo 

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a CONTRATADA se obriga, expressamente, 

a entregar o objeto deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza. 

 



 
 

MMuunniiccííppiioo  ddee  IIvvaattuubbaa  
ESTADO DO PARANÁ                                         Fls.:  

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

CNPJ: 76.285.337/0001-54 
Rua Faria Lemos, 1211 – Centro - Ivatuba – PR – CEP: 87.130-000 

Fone: (44) 3273-1549 - e-mail: asocial@ivatuba.pr.gov.br 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

 

Integram e completam o presente Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, os 

seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, 

especificações técnicas, memoriais, bem como a proposta, planilha de serviços, cronograma físico-financeiro, anexos e 

pareceres que formam o processo. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor e aplicáveis a espécie. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos projetos, nas especificações 

técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução ou nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA. 

Admitir-se-á alterações quantitativas para mais ou menos, nas mesmas condições de preços inicialmente pactuada e dentro 

dos limites legais estabelecidos pela Lei Federal 14.133/21.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos 

vinculados ao presente Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já acordado entre as partes 

contratantes que, sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso. 

 

Parágrafo Único 

Qualquer objeto de valor histórico, valor significativo que venha a ser descoberto, em qualquer parte do canteiro de obras e/ou 

local em que está sendo executado o objeto do presente edital, deverá a Contratada notificar à fiscalização e aguardar 

instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO 

 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avançamento perante o foro da Comarca de 

Paiçandu, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 

E, por estarem justas, as partes firmam o presente termo contratual, em 03 (três) vias de igual teor e rubricadas, para todos os 

fins de direito, na presença de duas testemunhas. 

 

Ivatuba/Pr,... de ........... de 2024. 

 

CONTRATANTE: 

 

_______________________________________ 

MUNICÍPIO DE IVATUBA 

SERGIO JOSE SANTI 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

CONTRATADA: 

 

_________________________________________ 

Sócio Administrador 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do Responsável CREA/CAU n° 

 


